Exmo. Sr. Ministro Presidente do Colendo Superior Tribunal de Justiça

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, tendo interposto RECURSO ESPECIAL dirigido a essa Corte, nos autos do AI ....., que se encontra em fase de processamento, postula a presente MEDIDA CAUTELAR prevista no art. 288 do RISTJ, cuja formalização requer, a fim de se conceder efeito suspensivo ao especial produzido, com a subsistência do efeito suspensivo atribuído ao agravo de instrumento, o que pede na forma e para os fins de direito e em virtude das razões anexas.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

SINOPSE DA ESPÉCIE

1. Os requerentes, menores impúberes, ingressaram junto ao Juízo da Comarca de ...., com EXECUÇÃO DE ALIMENTOS onde pretendem receber alimentos devidos pelo pai ..... 


2. O MM. Juiz da mencionada Comarca indeferiu o benefício da assistência judiciária aos mesmos, alegando que a profissão exercida pela mãe dos mesmos é incompatível com o benefício. 


3. Interposto a tempo e modo agravo de instrumento junto do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que recebeu o n.º .... e fora distribuído à sua 5.ª Câmara Cível, o relator Desembargador ...., deferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso, sob os fundamentos seguintes:

"Verifica-se a teor da norma contida no art. 4.º, da Lei n.º 1.060/50, que a simples declaração do requerente de que não está em condições de pagar as custas do processo e honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, cria, em seu favor, presunção relativa de pobreza. Recomendável, portanto, que se acolha a pretensão recursal, suspendendo-se os efeitos da decisão agravada, até o julgamento do mérito desta irresignação, eis que presentes os pressupostos para a sua concessão, quais sejam, a possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação ao agravante, advinda da exigência de recolhimento das custas iniciais".


4. De forma surpreendente quando do julgamento do agravo mencionado, fora negado provimento ao mesmo, com voto do relator no sentido de que necessária para concessão da assistência judiciária, a declaração de pobreza que não fora juntada aos autos, contradizendo o que fora dito quando do despacho concessivo do efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 


5.  Opostos embargos declaratórios em virtude dos erros materiais constantes do julgamento mencionado, esses não foram acolhidos.


6.   A tempo e modo fora interposto recurso especial que em sede do juízo de admissibilidade, fora ADMITIDO pelo TJMG, conforme despacho em anexo, tendo o mesmo sido admitido pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, reconhecida a divergência jurisprudencial. 

CABIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR


7.  Assim é que no AR-MC n°. 750 (Rel. Min. Adhemar Maciel - RSTJ 99, p. 97/139) ficou assentado, como possível

"... conceder-se medida cautelar para conferir efeito suspensivo a recurso especial comprovadamente interposto, mas que ainda não se ache sob a jurisdição do STJ" (MC n. 207/SP, 1.ª Turma do STJ, unânime, Rel. César Asfor Rocha, publicado no RSTJ 45/97) 


              8.  Realmente, 

"comprovada a interposição do recurso para o Tribunal Superior, embora ainda não se ache sob a jurisdição da instância extraordinária, em princípio, NÃO SE PODE AFASTAR A POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENDER A EXECUÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO, SÓ E SÓ PORQUE OS AUTOS NÃO INGRESSARAM NO PROTOCOLO DO TRIBUNAL (MC n. 47/SP, 3ª Turma do STJ, unânime, Rel. Min. Cláudio Santos, publicado na RSTJ 13/217)". No mesmo sentido foi o acórdão proferido pela 1.ª Turma do STJ na MC n. 444/PR, cujo Rel. foi o Min. Humberto Gomes de Barros". 


9.  O eminente Min. César Rocha, citado no acórdão referido, teve o ensejo de afirmar em relação a essa preliminar que: 

   "o jurisdicionado que tem direito a receber a tutela provisória no lapso temporal ocorrido, desde mesmo antes de ingressar em juízo com ação principal até enquanto não consumar-se o trânsito em julgado deste último feito, não pode ficar, por um momento que seja, desfalcado da prerrogativa de intentar ação cautelar, porquanto a finalidade desse procedimento está exatamente em garantir a utilidade e a eficácia de uma futura e possível prestação jurisdicional, que lhe possa ser favorável" (MC n. 136-3, RSTJ, vol. 77, p. 81) - (doc. 8).


10.  A consequência imediata e direta da inexistência de efeito suspensivo, para esses recursos, é a autorização lógica de que a decisão impugnada produza desde logo as consequências de sua eficácia, ensejando inclusive a execução provisória da decisão recorrida (Aspectos Polêmicos e Atuais do Recurso Especial e do Recurso Extraordinário", Teresa Arruda Alvim Wambier, p. 362.)

MOTIVOS FUNDAMENTAIS DA MEDIDA CAUTELAR PERSEGUIDA


11.  A "questio juris", objeto da presente cautelar, reveste-se da maior importância.


Em primeiro lugar porque se trata de execução de alimentos aforada por menores impúberes, flagrante e imperiosa a necessidade do recebimento destes e o prosseguimento da ação.


Em segundo lugar porque a decisão proferida no agravo de instrumento não tem como persistir, já que contrária a todo entendimento doutrinário e jurisprudencial do próprio Superior Tribunal de Justiça, reforçado pelo texto claro da Lei (Art. 4.º da Lei 1.060/50) que não exige declaração de pobreza para concessão de seus benefícios, bastando mero pedido feito na inicial, de modo que presente o fumus boni iuris. 


Aliado a isso se demonstrou no REsp. que o feito que envolve menores não passou pelo Ministério Público, tendo, ainda, o relator decidido matéria que não era nem objeto da decisão agravada e nem do próprio recurso.


12. A importância de que se revestem as questões já mencionadas no especial, e agora renovada, em termos de medida cautelar, torna imperiosa a concessão da cautelar, "initio litis".


13. Militam, em favor dos requerentes, os pressupostos específicos que determinam a necessidade da tutela cautelar e a inexorabilidade da sua concessão, de modo a se garantir a produção dos efeitos concretos do recurso interposto.

PRESSUPOSTOS DA CONCESSÃO DA TUTELA CAUTELAR


14. O provimento cautelar tem pressupostos específicos para sua concessão. São eles: o risco de ineficácia do provimento principal e a plausibilidade do direito alegado (periculum in mora e fumus boni iuris), que, presentes, determinam a necessidade da tutela cautelar e a inexorabilidade de sua concessão, para que se protejam aqueles bens ou direitos de modo a garantir a produção de efeitos concretos do provimento jurisdicional principal.


O fumus boni iuris significa a plausibilidade do direito alegado pela parte, isto é, a existência de uma pretensão que é provável, sendo possível ao juiz aferir esse determinado grau de probabilidade pela prova sumária carreada aos autos pelo autor do pedido cautelar.


No caso  sub iudice  flagrante a plausibilidade do direito invocado pelos recorrentes no recurso especial já admitido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais,  já  que  aliado à lei, a doutrina  e  a  jurisprudência pacífica do assunto junto ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, qual seja a desnecessidade da apresentação de declaração de pobreza para que a parte venha gozar dos benefícios da assistência judiciária, tudo conforme amplamente demonstrado no REsp.  


O periculum in mora estará presente sempre que se verificar risco de que a demora do provimento jurisdicional definitivo, que aplicará o direito ao caso concreto submetido ao conhecimento do Poder Judiciário, seja danosa a esse mesmo resultado, na medida em que possa causar dano à efetividade do processo principal. Esse dano à efetividade do processo está ligado a outro dano, de natureza concreta, que pode ser, por exemplo, o perecimento do objeto da controvérsia. (Teresa Arruda Alvim Wambier, ob. cit. pg. 364).


15. Como o REsp. que fora admitido e está sendo processado é desprovido de efeito devolutivo, os recorrentes estarão sujeitos a grave dano pela demora na solução do litígio e principalmente pela paralisação do processo na comarca de origem, pela falta de pagamento das custas processuais, face ao indeferimento dos benefícios da assistência judiciária.


Aliado a isso, de modo a se justificar a concessão com urgência desta medida cautelar encontra-se a questão de que em virtude  de  ter  sido  negado  provimento  ao  agravo  de  instrumento  interposto contra a decisão de 1.ª instância que deixou de conceder os benefícios da assistência judiciária aos menores impúberes em execução de alimentos, o MM. Juiz da Comarca por onde tramita o feito, proferiu despacho com base no art. 257 do Código de Processo Civil, para que fossem as custas recolhidas em trinta (30) dias sob pena de cancelamento da distribuição em processo onde já houve a citação da parte e a realização de penhora. 


Apesar de terem os requerentes justificado o motivo do não pagamento das custas, estão a sofrer ameaça de ter o feito arquivado com o cancelamento da distribuição, sendo que o MM. Juiz da Comarca de origem nega-se a dar cumprimento aos atos processuais, sob alegação de falta de pagamento das custas, objeto do questionamento jurídico pertinente (REsp).


16. A concessão de efeito suspensivo ao REsp. consulta aos interesses dos recorrentes, enquanto que o poder geral de cautela, permite ao juiz, em conjunturas excepcionais, contribuir para a justa composição da lide, não podendo a parte ser frustrada em sua pretensão recursal, de modo a tornar-se inútil o esforço já desenvolvido através do REsp. que está sendo processado. "Avistada a plausibilidade do direito alegado, demonstrado o risco concreto de dano e a possibilidade de consequências danosas irreparáveis, ficando sem sentido prático a atividade recursal, a providência cautelar harmoniza-se com os seus pressupostos". (RSTJ 128/63).


17. Posto isto, a requerente aguarda e requer a concessão da medida cautelar, que, se não for deferida, tornará ineficaz o REsp produzido, lhe sobrevindo prejuízos irreparáveis, como já demonstrado.


18.  Uma vez concedida a liminar que, então, se dê conhecimento de seu teor ao ilustre Presidente do Tribunal de Justiça de ...., para que S. Exa. comunique ao MM. Juiz de Direito da Comarca de...., para cumprimento.


19. Em face da urgência de que se reveste essa medida e da exiguidade do prazo para o seu cumprimento, que a comunicação ao Tribunal "a quo" se dê pela forma mais célere possível, em razão dos motivos retro mencionados.


20.  Declara o advogado signatário, sob as penas da lei, que as peças ora acostadas são autênticas e foram extraídas dos autos que tramita no Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 


21.  Deixam de pedir a citação da outra parte, que sequer se encontra representada nos autos, considerando-se que a presente medida tem caráter exaustivo, tornando-se essa medida desnecessária como reconheceu a 5.ª Turma, na MC 5.770-SP-AgRg, rel. Min. José Arnaldo, DJU 03-02-03, p. 317).


22.  Requer juntada do comprovante de preparo desta medida cautelar.

Pedem deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

